
"Vrivw,—.9",rrnie-grier 

• 

• 

e 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPIRITO SANTO 
	

a • 

CENTRO DE CIENCIAS JURÍDICAS E ECONOMICAS 
\ 

' $ 

REGIMENTO INTERNO 

 

TÍTULO I  

DO CENTRO E SEUS OBJETIVOS  

Art. 19  - O Centro de Ciências jurídicas e Econômicas, unidade 

universitária integrante da Universidade Federal do Espírito Santo, 

tem por objetivos :  

at- ministrar o ensino do ciclo profissional .dos cursos 	das 
DA,vi)usS 	 tt c- 

ãreas de Ciencias Jurídicas, Economicas, s, Ce""As-ca'-nontábei 	da 

AdministracãO do Serviço Social e das Comunicações e 	de 

Biblioteconomia e de-disciplinas ¡Correlatas inSpfrantes de 

outros cursos, oferecidos pela Pn'versidade Federal do Es 

pinto Santo; . 

- incentivar e promover a pesquisa iiplItuda nos campos 	de 

conhecimento de suas ãreas de atuação.pera—o—dtrenWilvimen 

,to—da-s--C.4éne4.85--b-as-e—dos—cur-so's—pe1~-1—Tesponder; 

realizar a•extensào paia o desenvolvimento e progresso da 
., 

; comunidade. 

at-~c-6-1 o 

	

	 oc-o 

TÍTULO 11  
(1) 4 .:"t/Lo,  ja_ metia  

L 	 etu.A.Asvu4,. lncr- -t\P'fl FY?,4=-- 

DA ADMINISTRAÇÃO DO CENTRO 

CAPITULO I 

DA ESTRUTURA DO CENTRO  

Art. 29  - A Administração do Centro compreende os seguintes or- 

gãos: 

• 
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àh 
1. • 

I - Conselho Departamental 

II - Diretoria 

III Departamentos &Detrate '"HeMit'  

IV - Secretaria, com suas seções 

151-€  

CAPrTULO II  

DO CONSELHO DEPARTAMENTAL  

SEÇÃO I  

DA COMPOSIÇÃO E COMPETENCIA 

Art. 39  - O Conselho Departamental, é oiorgão deliberativo e con: 

sultivo em matéria administrativa, financeira, didático-cientifica e 

disicplinar e sera composto dos seguintes membros: 

I - O Diretor, como o seu Presidentel 

II - O Vice-Diretor 

III - Os Chefes dot Departamentos 

IV - Representação Estudantil obedeci .k a proporção determinada 

pela Resolução 01/80 baixada em reunião conjunta: dos Egrégi 

os Conselhos Universitário e de Pesquisa 

Art: 49  - O Conselho Departamental reunir-se-á ordinariamente du 

as vezes por mês e, extraordinariamente; quantas vezes for julgado ne 

cessgrio. 

§ 19  - As reuniões ordinárias serão .convecadas pelo Diretor e. as 

extraordinárias pelo Diretor componentesdopConselho; dirigido ao Di 

retor. 

§ 29  - A Secretaria das reuniões do Conselho Departamental 	será 

exercida pelo Secretário do Centro que lavrará; de cada reunião, uma 

ata consignando todas as ocorri:incida. 

§ 59  - Compete ao Conselho Departamental, além das atribuições pre 

vistas no art. 26 do Regimento Geral da Universidade Federal do Espí-

rito Fanto: 

1 - Elaborar normas do seu funcionamento. 

2 - Apreciar os relatórios da avaliação dos resultados do ensino, 

da pesquisa e damias atividades desenvolvidas Pelos Departa - 
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mento emitiré parecer fazendo análise e sugerindo providênci 

providências para ó aperfeiçoamento do ensino e o desenvolvi 

mento da pesquisa. 

4 	Emitir parecer Sobre'tecursos'ide r4estudantes, dos atos,denegá.  

tórios dos Departamentos, encaminhando-os, conforme a nature 

za da matéria nelas contidas, ao Çonselho Universitário 	ou 

ao Conselho de Ensino e Pesquisa. : 

5 	Aprovar as atribuições do Vice-Diretor, propostas pelo Dire- 

tor, salvo aquela de'subatituir»o Diretor rm suas faltas ou 

impediemntos. 

6 	Aprovar o orçamento analítico anual do Centro, a nível de De 

partamentos, proposto pelo Diretor:- 

7 	Aprovar a indicação de monitoresi'proposta pelo Departamentos 

8 - Organizar a proposta dos currículos dos cursos de graduação 

das éreas das ciências base dos cursos pelo qual responde: na 

forma do artigo 53, do Regimento Geral da Universidade Fede- 

ral do Espírito Santo: 	 1 

9 	Constituir Comissões Especiais para realizar estudos e pra - 

por normas sobre matérias de sua c mpetência. 

Art. 69  - O ConselKó Departamental som nte poderá se reunir e de 

liberar com a presença da maoioria da totaiidade de seus membros, con 

tando inclusive com a representação estudantili ressalvados os casos 

de "quorum especial". 

§ 19  - As deliberações somente serão válidas com o voto da maio 

ria dos membros presentes; salvo guando for exigido "quorum especial". 

§ 29  - A representação estudantil'terã:direito a voz •e Noto em 

todas as reuniões e deliberações do ConselhoDepartamental, na forma 

do que estipula o artigo 118 do EstatutodaJiniversidade Federal 	do 

Espírito Santo. 

Art. 79  - Em caso de empate nas votações do Conselhe Departamen-

tal, caber5 ao Presidente desempatar na mesma sessão em que se verifi 

car, o empate ou na reunião seguinte quando proferirá o seu voto. 

Parégrafo Único - O Presidente do Conselho terá direito a voto de 

qualidade nos casos previstos nos incisos IV, VII e XV do artigo 26 do 

Regiemtno Geral da Universidade Federal do Espírito Santo. 

Art. 89  - O compareciemtno ãs reuniões do Conselho Departamental 

pretere a qualquer outra atividade. 
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Parggrafo'Onico - h* hipOtese de um membro do Conselho Departa-
mental ser integrante dos 'Conselhor Superiores da Universidade, . a 

preferência serg para estes Conselhos,, se.as::reuniões se verificarem 

no mesmo dia e no mesmo horgrio; 

Art. 99  - Havendo empateinas votações'hiar.a. escolha de lista'sex-

tiipla e eleição de representante do Centrode»Ciências 'Jurídicas 

Econômicas nos Colegiados Superiores e nasComissões da. Universidade, 

considerar-se-a eleitn o docente mais antigoY. noMagistério da Univer- 

sidade Federal do Esnirito Santo, de conformidade com o disposto 	no 

artigo 163 do Estatuto. 

Parggrafo Único - Persistindo o empate., considerar-se-a eleito o 

mais idoso. 	 • 

SEÇÃO II .  

DA ORDEM DOS TRABALHOS  

Art. 109  - As reuniões do Conselho Departamental 

pelo Presidente e obedecerão a seguinte ordem: 

Leitura, discussão e aprovação daata,da sessão anterior, 

Leitura do expediente. 

Comunicações e esclarecimentos do' riesidentes. 

Comunicações; moções; requeriffiento ; apresentações de proposi.  

ções, dispondo cada Conselheiro o.prazo em 5(cinco) 'minutos 

para expor o assunto. 

Ordem d.o dia. 

Encerramento pelo Presidente. 

§l• 	9  - As moções e os requerimentos serão submetidos- a apreciação 

e votação do Conselho. 

§ 29  - As proposições sobre assuntos:Ae'competência do Conselho 

serão apresentadas por escrito, devidamentefindamentada. 

§ 39  - A Otdem do Dia compreendera:.pÉjulgamento da matéria cons-

tante da pauta e das proposições apresentadas pelos membros do Conse-

lho sobre assunto de sua competência, 

§ 49  - A pauta será organizada pelo Diretor do Centro. 

§ 59  - Nas reuniões extraordinarias será apreciada apenas a mate 

ria que motivou a convocação. 
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Art. .119  - Para cada Processo, o Presidente designará um relator, 

o qual.  elaborará um relatório e emitirá.pqrecer, escritos: 

Art. 129  - O  julgamento  compreender“dgap:fases:' • 

a - Discussão. 

b - Votação. 

Art. 139  - Lido o relatório e o. par,.ecarj pelo relator ,~. 	
o processo 

será submetido ã discussão: 	' 

Parágrafo Único - Cada Conselheiro disporá do prazo de 10(dez)mi-

nutos para discutir a matéria em julgamento 

Art. 149  - Não será permitido apartear ou, de qualquer modo
s inter 

romper o Relator ou o Conselheiro que estiver formulando o seu voto, 

Parágrafo Único - Nesta proibição não se inclui'o Presidente,quan 

do tiver de fazer qualquer comunicação urgente; . 

Art. 159  - O Presidente poderá, ao encerrar a discussão, expor so 

bre a matória em apreciação, a sua opinião../; 	 ,1 i 

Art. 169  - A discussão de qualquer processo poderá ser adiada 'Ta 

ra a sessão seguinte por proposta do Presidente; do Relato'', ou a.,',re- 

querimento de qualquer membro do Conselho:. eiT; -todos os casos com 	a 

I 
aprovação do Plenário. ' 

Art. 179  - Os Conselheiros poderão pe ir vista do processo, que' 

será deferida pelo Presidente pela ordem e; 4ue for requerida. 

§ 19  .- A vista será concedida pelo prl 
 zo de 48(quarenta e oito ) 

horas, não incluindo neste prazo os domingos e feriados. 

§ 29  - Rsgotado o prazo de vista, o processo será devolvido ao . 

Presidente para constar na pauta da,reunião:seguinte. 

Art. 189  - Na fase de diScussão o'processo.poderá ser baixado em 

diligência a pedido de relator ou de qualquer membro do Conselho; uem 

ambos os casos a deligência deverá ser .aproVada pelo Plenafio, o qual . 	. 

determinará o prazo de atendimento da'de4Agencia. 

Art.. 199  - Terminada a dsicussão,iftmat.éxia será submetida a.vota _ 

. ção. 	 N 

Art. 209  - Qualquer Conselheiro poderazer. declaração de voto 

por escrito, o qual constará da ata. 

Art. 219  —.A nenhum integrante do Conselho será permitido abster-

se de votar, salvo em caso de impedimento por ser interessado no ...pro 

cesso ou por ser este de interesse de parentes consanqüineosiwu"áfins. 
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Art. 229  - Poderá ser requerida a urgência, no início da.  Ordem 

do Dia, para incluir na nauta processo que não conste . da mesma. 

Parágrafo tini co - O requerimento de urgência deverá ser ,aprovado 

pelo Planário.. 

Art. 239  - O resultado da votação será proclamado pelo Presiden-

te, declarandoro: 

Por unanimidade 

Por maioria 

Por voto de desempenho do Presidente 

Art. 249  - As decisões de Conselho Departamental serão consubstan' 

ciadas em Resolução assinada pelo Presidente. 

SEÇÃO 111  

DAS CONSULTAS 

Art. 259, - O Conselho Departamental resolverá sobre consultas que 

111.e forem feitas acerca de dóvidas suscitadasjna aplicação da legisla 

cão sobre matéria administrativa, financeira e acadêmico-cientlfica de 

sua competência. 

§ 19  - As conSultas deverão ser por escrilto e/funadmentadas e pode 

r5o ser formuladas pelos Chefes de Departamentos, com audiência 	do 

Plenário do Departamento, ou pelo Diretor do Centro. 

§ 29  - As consultas serão respondidas em forma de Parecer, o qual 

deverá ser submetido 5 apreciação do Conselho de Ensino e Pesquisa ou 

Conselho Universitário, conforme a natureza da matéria consultada. 

§ 39  - Aprovado o Parecer pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Ex-

tensão ou Conselho Universitário, terá força obrigatória, importando 

em pró-julgamento do Conseno Departamental. 

§ 49  - E faculdade ao Conselho Departamental, por iniciativa 	do 

Presidente ou de qualquer Conselheiro, reexaminar, "ex-ofício", o pon 

to de vista firmado em parecer sobre consulta e a nova orientação que 

vier a ser adotada ter5 forca obrigatória, se aprovada pelo Conselho 

de Ensino, Pesquisa e Extensão ou Conselho Universitário. 

Mod.'UFES • G-53 • DM • Seção Controla Material 



UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPIRITO SANTO 

CAPITULO 111  

DA DIRETORIA DO CENTRO 

Conselho Departamental, em votação secreta e uninominal, vedado 

exercício de 2(dois) mandatos consecutivos. 

Parágrafo Único - 0 Conselho Departamental escolherá as 	liStas• 

sêxtunlas, nara Diretor e Vice-Diretor, pelo menos, 120 (cento de vin-

te) dias antes do término dos respectivos mandatos, em reunião convo-

cada poé escrito, especialmente para este fim, com antecedência de 48' 

(quarenta e oito) horas. 

Art. 289  - A posse do Diretor e do Vice-Diretor será dada 
	pelo 

Reitor, perante o Conselho Departamental, eM i reunião convocada especi .  

almente para essa finalidade. 	 • 1 
' 

I 

Art. 299  - A função de Diretor será exercida obrigatoriamente em 

regime de tempo integral. 

Parágrafo Onico - 0 Diretor poderá optar pelo regime de dedica = 

cão exclusiva, desde que atenda as exigências da legislação pertinen-

te. 

Art. 269  - A Diretoria do Centro, exercida pelo Diretor, é o or-

gão executivo que condena, fiscaliza e superintende as atividades do oe. 

Centro. 

Art. 279  - O Diretor e o Vice-Diretor serão nomeados pelo 	mini 

tro da Educação e Cultura de listas de 6(seis) nomes escolhidos pelo 
o 

Art, 309  - Nas suas faltas, impedimentos, afastamento de 
	suas' 

funções ou destutuicão, o Diretor será substituido pelo Vice-Diretor 

e, nas faltas deste, pelo Professor mais antigo nas atividades de ma 

gistério no Centro de Ciências Jurídicas e Econômicas, membro do Con _ 

selho Departamental. 

Parágrafo Único - Em caso de empate na antiguidade de magistério. 

será escolhido o mais idoso. 

Art. 319  - A função de Vice-Diretor, quando as atribuições confe 

ri das na forma do § 29 , do Artigo 349 , deste Regimento exigirem, pode 

rã ser exercida em regime de tempo Integral, mediante proposta do Di _ 

retor, parecer favorável do Conselho Departamental e aprovação do Con _ 

selho de Ensino ,Pesquisa e Extensão obedecia a norma dos regimes 	
de 

trabalho da Universidade. 
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.• 
Art. 329  - Antes de findo o mandato, o Diretor poderá, obedecer 

a legislação em vigor: 

- Ser afastado de suas funções por proposta de 2/3 (dosi ter 

ços) da totalidade dos membros- do Conselho Departamental , 

homologada pelo Conselho Universitário. 

II - Ser distituído!  dó cargo-, por ato do Ministroda Educação e 

Cultura, mediante proposta homologada pelo Conselho Univer 

'sit5rin 

19  - Aplicam-se as disposições deste artigo ao Vice-Diretor. 

§ 29  - Ao professor que estiver eventualmente no exercício.  da 

Diretoria aplica-se o disposto no item 1, do "Caput" deste artigo. 

§ 39  - As propostas de afastamento do Diretor, de.  suas funções 

ou sua destituição, deverão ser devidamente fundamentadas. 

§ 49  - Aplica-se o parágrafo anterior ao Vice-Diretor ou ao Pro 

fessor que estiver eventualmente exercendo a função de Diretor.. 

Art. 339  - Na hipõtese de vacância, por qualquer motivo, do Car 

go de Diretor ou de Vice-Diretor, antes do término de seus mandatos 

o Conselho Departamental escolherá a lista SêXtupla, na forma do "Ca 

put" do artigo 279  do presente Regimento, dentre 30 (trinta) dias con- 

tados da data em que se verificar a vaga. 	1 

Art. 349  - Compete ao Diretor exercer as atribuições previstas no 

artigo 41 do Regimento Geral da Universidade.' 

§ 19  - O Diretor representará o Centro de Ciências Jurídicas e 

Econômicas dentro e fora da Universidade. 

§ 29  - O Diretor poderá ainda conferir ao VicerDiretor 	outras 

atribuições, além da prevista no artigo 309  deste Regimento, que deve 

rão. ser aprovadas pelo Conselho Departamental,. 

CAPITULO IV  

e 
	

DOS DEPARTAMENTOS  

SEÇÃO I  

DA CONSTITUIÇÃO E ORGANIZAÇÃO 

Art. 359  - O Centro de Ciências jurídicas e Econômicas será divi-

dido em Departamentos, os quais compreenderão disciplinas afins e cozi 

: gregação docente para objetivos comuns de Ensino, Pesquisa e Extensão. 

Art. 369  - O Centro de Ciências jurídicas e Econômicas compreende-

rá os seguintes Departamentos: 
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• 

'Departamento de Direito 

Departamento de Economia 

Departamento de Ciências Contábeis 

Departamento de Administração 

Departamento de Serviço Social 

Departamento de Comunicação 

Departamento de Biblioteconomia 

Art. 37 - O Departamento será constituído de docentes nele lota 

dos e de representação do corpo discente escolhida na forma do 	que 

dispõe o artigo 123, 124 e 125 do Estatuto da Universidade Federal do 

Espírito Santo. 

Art. 389  - Os Departamentos serão estruturados com vistas ao pla 

nejamento, acomnanhamento e avaliação de.  suas atividades. 

Art. 399  - Cada Departamento terá um Chefe e um Subi-Chefe. 

Art. 409  - O Chefe e o Sub-Chefe serão,escolhidos, dentre profes 

sores da classe de magistério, lotados no Departamento, em votação se 

creta, nela maioria absoluta dos votos da totalidade dos componentes- 

do Departamento, inclusive da representação estüdantil

• 	

. 

Parágrafo Único - Se nenhum professor obtiver a maioria absolu-

ta, serão realizados novos escrutínios até que sejam eleitos o Chefe 

e Sub-chefe. 	 i I 

Art. 419  - A eleição do Chefe e do Sub:Chefe deverá ser realiza 

da em reunião do Departamento, convocada pôr escrito, especialmente - 

para esse fim, com antecedência, no mínimo, de 48(quarenta e oito) ho 

ris, dentre os últimos 30(trinta) dias antes do termino do respectivo 

mandato. 

Parágrafo Único. - Terminado o mandato do Chefe, o Sub-Chefe te 

vá o prazo de 30(trinta) dias para proceder ô. eleição do Chefe do De 

partamento. 

Art. 429  - Na hipátese do termino simultâneo do amndato do Che-

fe e do Sub-Chefe e se ainda não :Coram escolhidos os novos dirigentes 

assumirá a Chefia do Denartamento, o Professor mais antigo do magiste 

rin da Universidade Pederal do Esnírito Santo, com exercício no Dopar 

tamento, o qual terá o prazo de 30(trinta)dias Para proceder a elei 

ção do Chcife e do Suh-Chefe. 

Parágrafo Único - No caso de não ser realizada a eleição no pra 

zo de 30 (trinta) dias, o Diretor do Centro designará um professor , 

dentre os integrantes do Departamento, para responder pela Chefia.  até 

que . sejam escolhidos o Chefe e o Sub-Chefe. 
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Art. 43i - O Chefe do Departamento será substituido em suas fal-

tas impedimentos ou afastaMento, pelo Sub-Chefe e nas faltas deste , 

pelo professor mais antigo no magistério da'Urtilyersidade Federal 	do 

Espírito Santo com exercício no Departamento.:'.: 

Art. 449  - A Chefia do Departamento soa: exercida preferencial - 

mente no regime de 40 (quarenta) horas semanias,de trabalho. 

Parágrafo Único - A Chefia do Departamento não desobriga o profes 

sor, que a exerce, das atividades de ensino:.ou de pesquisa. 

Art. 459  - O Chefe do Departamento poderá ser destituido do car-

go conforme preceitua o §-79;  do artigo 47 do Estatuto da Universida-

de Federal do Espírito Santo. 

§ 19  - Aplica-se o disposto neste artigo ao Sub-Chefe, 	quando 

no:exercício do cargo de Chefe ou ao Professor,que estiver exercendo.g t 

Rventualmente, a Chefia do Depqrtamento.. 

§ 29  - Em todos os casos; a proposta de destituição devera ser 

devidamente fundamentada e aprovada, em votaçãO secreta, nominimo,por 

2/3 (dois terços) da totalidade dos membros , do,Departamento. 

§ 39  - Havendo vacância da Chefia ou da p'Ub-Chefia do Departamen 

to, por qualquer motivo, antes do término, 'de sus mandatos, o Departa- 

mento escolhera novo Chefe ou Sub-Chefe; corgo ;me o caso, dentre 	de. 

30(trinta) dias, na foliã do disposto nos a tigo§ 40, 41 e 42 e seus 

paragrafos, deste Regimento. 

Art. 469  - Os departamentos reunir-sg-5ói ordinariamente, 

menos, duas vezes por mês, e extraordinariamente, quantas vezes 	for 

julgado necessário. 

§ 19  - As reuniões ordinarias serão ..convocadas pelo Chefe do De 

partamento e as extraordinárias por este Ou alrequerimento de 2/3(do-

is'terços) dos membros do Departamento, dirigido:ao Chefe. 

§ 2' - As reuniões serão secretariadaS4ao Chefe da Seção 	de 

Administração scolar, lotado no Departamentoeina falia deste, 	por 

quem for designado pelo Chefe do Departamento para esse fim. 

Art. 479 - 0 Departamento somente poderá se reunir e deliberar 

com n presença dn maioria da totalidade de seus componentes, 	salvo 

quando for exigido "quorum» especial. 

Art. 489  - O Departamento deliberará validamente com o voto da 

:Mioria dos presentes membrds presentes, ressalvados os casos de " quo 

rum" especial. 

Art. 499  - A representação do corpo discente terá direito 	a 

vez e voto em todas as reuniões, votações e deliberações do Departa 
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tuto da Universidade Federal do EspiritM§mol'i  

mento, de conformidade com o que estake.4 çe o artigo 123 do Esta 

Art; 509  - Não poderão participaréflOtar, em qualquer reuni.  

k: 

ão, os componentes do Departamento.  

A - Licenciados para trátamentodeÁsárt 

b - Afastados para reálizancursoC 
de confiança naJin

II 

 Afastados para exercer cargosbAMansíies c - 
versidade, em regime de tempo,);iNtregai; 

Afastados para exercer cargosoA40.5e5 

P 

	

em instituiçoes,,Hpu 

blicas que exijam(tempo integralgm4Çqnei, pela/natureza J';Ado 

ou funçãoioão'tenham'cond çagàNleexecUtar regulgrmen, cargo 
 

te as atividades' de magisterio.HISCPM 

e - A disposição de.outros orgãos.100.41Msj 

f - Em gozo de licença especial.  

Art. 519  - Havendo empate nas votações,/ara a escolha de repreac;' 

sentante do Departamento nos ColegiadosÁnacoordenações e nas Gomis 

?com o artigo 99  e 'seu 

Art. 529  - O Chefe terã voto de desempan.pas deliberações do 

partamento, que será próferido na mesma ,sessao em que se verificar 

empate ou na reunião seguinte quando darã .seu voto, 

Art. 539  - O caomparecimento ãs reuniãec4do Departamento é obri-

gatório e pretere a qualquer outra atividade0 A1  

§ 19  - Na hipótese de docente ser membro*le Orgãos Colegiados,Su 

periores da Universidade,' a preferenciaaerákara esses Colegiados 

se as reuniões se realizarem no mesmo - dianomesmo horário. 

29  - O Chefe' do Departamento dw.seUbpbsgtuto legal deve d de ip!  
clarar aberta a reunião na hora 'paraa'cluti1oiconvocada4 mesmo ,:Ano:, 

não haja quorum, devendo-se aguardar,p4OprO4agal parai.nicio dos trai  

balhos; 
s 39 - 

decorridos 30(trinta) minutos, não 

ra a reunião por falta de presença 

os nomes dos Professores faltosos , que não se justificaram em 	tempo. 

hábil. 

§ 49  - As justificativas que deverão se apresentadas até 12(doze) 

horas antes da reunião, são apreciados pelo Colegiade do:Departamento_. 

.na própria reunião a qual o Docente está!faitando, ou na reunião 

Mod. UFES 0.153 DM lloolo Controlo Matorfid 

sões da Universidade, proceder-se-ti de açor 

parígrafo único deste Regimento. 
De 
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Aberta a reunião na hora prg*ópA tabelecida na convocação , 

havendo 'quorum, o Prsidente encer-

em número - legal;  devendo registrar 
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guin'te, em não havendo quorum; podendo as razões apresentadas se 

rem acatadas ou não. 

SECA° II  

DA ORDEM DOS TRABALHOS DAS REUNIOES DOS DEPARTAMENTOS  

Art. 549  - A Ordem dos Trabalhos da reuniões dos Departamentos "-

odedecerá, no que couber, o disposto nos artigos 10 a 24 do presente-

Regimento. 

SEÇÃO 111  

. DA COMPETENCIA DO DEPARTAMENTO 

Art. 	559 	- 	Compete ao Departamento executar, 

signadas no artigo 	30 	do-  Regimento Geral da 

Espirito 	Santo, 	as 	seguintes: 

1 - Acompanhar e avaliar as 	suas atividades 

e extensão. 

2 - Elaborar o horário das 	disicplinas 

tre 	letivo, 	nos 	prazos 	previstos no 

além atribuições de 

Universidade Federal 	do 

de ensino, 	pesquisa- 

oferecidas 	em cada semes-- 

Calendário Acadêmico. 

3 	- Acompanhar a execução dos projetos de pesquisa aprovados 	pe 

lo Departamento. 

4 	- Propor, 	ao Conselho Departamental, 	a criação fUsão, 	desmembra 

mento e extinção de dsiciplinas, 	ouvindo antes o Colegiade de 

Cnrsp do respectivo Curso. 

- Fornecer ao Coiegiado de Curso os elementos solicitados. 

6 	- Cumprir o Calendário Acadêmico da Universidade. 

7 	- Indicar nomes 	de alunos para exercer atividades 	de monitoria. 

8 	- Indicar docentes orientadores 	de 	alunos. 

9 	- Manter interciimbio cientifico e cultural com instituições 	con 

gêneros, 	nacionais 	e estrangeiras. 
' 10 	- Apreciar e decidir, 	após parecer do Colegiado de Curso respe- 

e ctivo, 	sobre 	o aproveitamento de estudos 	já realizados, 	con- 

cedendo os créditos correspondentes. 
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11 - Organizar Comissões- compostas de docentes integrantes do De 

partamento, para opinar sobre assuntos específicos. 

12 - Apreciar o relatório semestral do Chefe do Departamento, emi 

tindo parecer, e apresentar sugestões para o aprimoramento - 

das atividades a cargo do Departamento. 

13 - Fixar os'limites máximos de trabalho escolar, por disciplina, 

em cada semestre letivo. 

SECAO 1V 

DA COMPETENCIA  DO CHEFE DO DEPARTAMENTO 

to 

Art. 569  - Ao.  Chefe do Departamento, compete: 

1 

	

	Representar o Departamento dentro e fora da Universidade, nos 

limites de suas atribuições. 

2 - Convocar e presidir as reuniões do Departamento 

3 - Dirigir, coordenar e supervisionar todas atividades da compe-

tenda do Departamento;  

4 - Elaborar a proposta orçamentária,r ! ihMetendo-a à apreciação do 
I 

Departamento. 
I L. I 

5 - Apresentar ao Departamento um relatorio semestral das ativida- 

des do Departamento, no início dolsemestre letivo seguinte. 

6 - Participar das reuniões do Conselho Departamental. • 

7 - Comunicar ao Departamento as deliberações topadas pelo Conse-

lho Departamental que sejam de interesse do respectivo Depar- 

tamento. 

8.- Proceder a eleição do representante do corpo discente no De-

partamento, obedecido o disposto nu artigo 125, § 79  do Esta- 

tuto da Universidade Federal do Espirito Santo. 

9 - Assinar os certificados de disciplinas avulsas. 

10 - Providênclar, em novembro de cada ano, a escala de fe'rias, pa 

ra o ano seguinte, dos docentes e de todos servidores adminis 

ti-ativos. do Departamento, encaminhando-a à Direção do Centro. 

11 - Encaminhar, mensalmente, à Direção do Centro, atestade 	de 

frequência dos docentes e servidores administrativos que tra-

balham no Departamento. 

SECAO J V _ 
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• 

SEÇÃO 1V  

:DAS  ATRillUIçOES DOS DOCENTES. 

Art. 579  - Compete ao Docente: 

. 1 - Executar e desenvolver as atividades e cumprir as missões que .  

.lhe forem atribuídas pelo Departamento. 

2 - Integrar Comissões constituidas pelo Departamento quando de - 

signado para esse fim. 

3 - Promover e executar atividades de orientação de alunos. 

4 - Executar os projetos de pesquisa por ele proposto ou dos quais 

faça parte. 

- Participar de atividades de extensão á canto do 'Departamento. 

6 - Particinar do planejamento, acompanhamento e avaliação das a.-

tividades do Departamento, de acorMIcóm as normas previstas 

neste Regimento e as estabelecidasi pelO Departamento. 

7 7 Registrar, em instrumentos prõprio,lal frequência dos alunos. 

e os resultados de avaliação da apkendizagem da disciplina ou 
I 

disciplina sob sua responsabilidade.' 

8 - Registrar, a matéria lecionada, de Cada disciplina que minis-

trar, e todas as atividades por ele desenvolvidas, nos instru 

mentos confeccionados para essa finalidade. ' 

9 - Conferir notas aos trabalhos escolares para verificação da a 

prendizagem , obedecidas as normas fixadas pelo Departamento 

e o Regimento Geral, das disciplina que lecionar, encaminhan 

do os resultados ã Chefia do Departamento dentro dos 	prazos 

previstos no Calendério Acadêmico da Universidade. 

10 - Cenlmirecer e participar das.  reuniões do Departamento. 

11 - Sugerir no 11Cpartamento c, por intermédio deste, ao Cologia - 

dos de Cursos dos respectivos cursos e ao Diretor do Centro 

providências que visem o aprefeiçoamento:do ensino. 

12 - Comunicar, por escrito, ao Chefe do Departamento, os atos ..de 

indisciplina de aluno. 

13 - Aconselhar e orientar os alunos que encontrem dificuldades na 

aprendizagem das disciplinas que lhe são afeta$., comunicando 

no Chefe do Departamento essas ocorrências, quando não resol- 
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vidas por ele próprio. 

14 - Cumprir as disposições deste Regimento, do Estatuto e do Regimen 
-7 

to Geral - da Universidade federal do Espirito Santo. 

15 - Assinar, junto com o Chefe do Departamento, certificado de disci 
plinns. 

SEÇÃO  

PA SECRETARIA DO DEPARTAMENTO  

Art. 589  - Cada Departamento terá uma secretária para a execução 

dos serviços administrativos, que será exercida pelo Chefe de Adminis 

tração Escolar designada para o Departamento.. 

Art. 599  - A Seção de Administração Escolar funcionará junto ao 

Departamento e será subordinada áiretament ao Chefe do Departamento. 

Art. 609  - Compete à Seção de Administração Escolar, através do 

Departamento; 

1 - Dirigir e fiscalizar, sob as ordens do Chefe do Departamento, 

os serviços administrativos no ámbto do Departamento. 

2 - Auxiliar o Chefe do Departamento. ii 
3 - Secretariar as reuniões do DepartaMento. 

4 - Zelar pela manutenção e conservação 'das instalações onde fun.- _ 
ciona o Departamento. 

5 - Providencia;- o levantamento das necessidades de material ,per 

manente e de consumo, do DePartamento. 

6 - Fazer anualmente, inventário do material permanente e de con 

sumo do Departamento. 

7 - Organizar e manter o arquivo atualizado de todos os 'atos do 

Departamento. 

8 - Protocolar todos os processos e correspondências. 

á 	9 - Elaborar e expedir, mediante autorização do Chefe do Departa- 

mento, as requisições de material permanente e de consumo Hne 

cessários ao Departamento. 

10 - Registrar o material permanente e de consumo. 

11 - Organizar o ponto do pessoal docente e administrativo e con-

trolar a frequência de pessoal em exercício no Departamento. 

12 - Atender as informações solicitadas por professores e alunós 

quando deviadmente autorizada pelo Chefe do . Departamento. 
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13. - fxecutar os serviços datilográficos dos prOfessores, relati 

viis as suas atividades. 

14 - Organizar os dados e documentos necessários a elaboração do 

relatório semestral do Chefe do Departamento. 

15 - Praticar todos os atos necessários ao bom andamento dos ser 

viços e atividades do departamento. 

CAPITULO V 

DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DO CENTRO  

Art. 619  - Os serviços Administrativos do Centro de Ciências Ju 

rídicas e Econômicas, compreendem: 

- Secretaria. 

11 - Seções de Administração Escolar. 

III - Serviços Auxiliares. 

SEÇÃO  

1 

I 

Art. 629  - A Secretaria será exercida por um secretario, subordi 

nado diretamente an Diretor do Centro. 

Art. 639  - Compete no Secretário: 

1 - Direigir, fiscalizar e coordenar todos os serviços administra 

tivbs do Centro. 

2 - Auxiliar o'Diretor do Centro. 

3 - Scretarinr ás sessões do Conselho Departamental. 

4 - Autenticar todos os livros e documentos relativos a vida admi 

nistrativa do Centro no âmbito de. Secretaria. 

5 - Acompanhar a vida funcional dos diversos servidores do Centro , 

para. fins de informar ao seu Diretor e ãs autoridades superio 

res 

6 - Prestar informações ao Diretor do Centro. 

7 - Fornecer, quando autorizado pelo Diretor, certidões:,pertecen-

tes no.  Centro, as quais deverão ser assinadas pelo Secretário 

e visadas pelo Diretor do Centro. 

8 - Zelar pela manutençao e conservação do material permanente e 

das instalações em que funciona a Secretaria. 
UFES • 0-53 • DM - Eleflo Central* Material 
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Art. Q79  - São atribuições da Seção Administrativa: 

1 - Redigir e datilografar todo o expediente determinado pelo Se 

cretgrio. 

2 - Preparar e informar os papeis e processos necessãrios ao an 

damento dos serviços administrativos da Secretaria. 

3 - Organizar fichgrios. 

4 - Preparar Certidões, Atestados e Portarias e outros documentos 

de idêntica natureza. 

S - Auxiliar na elaboração de telatõrio. 

6 - Cumprir as determinações do Secretário. 

7 - Elaborar, mensalmente, os •atestados de frequência do Pessoal 

do Centro, para remeter ã Reitoria, baseando-se inclusive nos 

atestados de frequência encaminhados pelos respectivos chefes 

dos Denartamentos. 

8 - Organizar, em dezembro de cada ano, a escala de férias c.;dos 

servidores do Centro de Ciências Jurídicas e Econômicas para 

'o ano seguinte. 

Art. 689  - São atribuiões do Serviço de Comunicações e arquivo:.  
! ) - Renistrar e distribuir todos os papeis recebidos ou expedidos 

nelo centro. 

2 - Pegistrar a entrada e saída de progessos e outros documentos, 

1.1iVro prãprio. 
1 / 

3 - Fornecer, ã parte, o recibo do documento entregue. 

4 - Prestar, ao oilblico, todas as informações referentes ao doeu-

mentós recebido'ou expedidos. 

5 - Organizar a catalogação do que estiver sob sua guarda. 

6 - Informar, nas certidões que devem ser expedidas pela Secreta-

ria, a parte que lhe couber. 

7 - Atender as partes e prestar informações sobre andamento e des 

pacho de processos. 

8 - Providenciar o arquivamento de todos os documentos, quando de. 

terminado pelo Diretor ou pelo Secretário do Centro. 

Art. 699' - to Almoxarifado Setorial, compete: 

I - Executar os serviços de aquisiçaõ e fornecimento de material 

nãO centralizados na Divisão de Material da Universidade. 

2 - Receber e distribuir o material, de acordo com as requisições 

que lhe forem encaminhadas pólo Secretario. 

3 - Escriturar o material recebido, distribuido e consumido., 

4 - Manter o estoque dos materiais em uso mais frequente no Cen 

tro. 
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9 - Pre!;1 	HM!: l'CLIIIIi1C9 	1:011SC1110 nep:11.1M1111,11iMI as i nforma 

,:õos so l 'I  c 1 t ;aIas pelo Pres i den te podendo este conceder-lhe 

pally ra para esclareci men tos.. 
, 

10 	OrgInizar os dados e documentos necessarlos a elaboraç'Zio do 

Pe Int iirio Anon 1 do IN re li  'r 

1 1 - PrmlicIr todoS os utoS o realizar todas as. deligêncIas 	com 

pativeis com ;15 soas No tHies , para o bom andamento dos ser 

viços r n(ividndes do Centro. 

V Xe t.  iii M ) 11111 i• ti 
	atriboicOes inerentes ao cargo. 

sEcAm 11 

DAfl 	 PE AMINPUPACAO ESCOLAR. 

Art. hdv - As atribilçnes das Sccóes de;  Administraçiio Escolar são 

as conferidas no artigo 00 deste Regimento. . 

SECA0 III 

DOS SERVICm1i AUXILIARES 

Ai 1. 05v - 11S 	rl viço 	Aux i 	es subordi nados diretamente ii Se 

re a ri ti , compreendem: 

- Follnrin 

11 - Sv(„Hio AdminidErntivn 

111 - Será', de Comunicaciio e Arquivo 

IV - AlmoNnrilado !ietorial 

Pn régra fo tiii t ii. - (Is serviços Auxiliares serão orientados pelo 

SI;11 	ihipe rv I sáo do Dl teto r. 

Ari, 	- rOwnelv ti Portaria': 

I - Providenciar ii conservacáo e limpeza dos prédios. 

2 - rflcaminbar diariamente 	Secretaria todas todas as corres- 

pondPricias do Centro e lazer chegar aos Departamentos 

tu' lhe forem endereeM(111:. 	

Mg 

3 - Executar outras tarefas que lhe forem determinadas pelo Se-

cretério do Centro. 

4 - Atender todos os serviços de Portaria do centro de Ciências 

Jurrdicas e Econõmicns. 

S - Abrir e fechar, diariamente, as dependências do prédio, an-

tes e dCrleis cio início do horário do expediente. 



5 - Pealizar, quando se fizaer necessário, coleta e tomada 	de 

preços para aquisição de material a ser usado e consumido no 

centro. . 

6 - Executar' outras tarefas, inerentes ao Setor, quel.lhe forem de 

terminadas pelo Secretário do centro. 

TITULO 111 

PO RECITEM DIDÁTICO-CIENTIFICO • 

CAPITULO 1  

DO ENSINO  

SEÇÃO 1  

DOS CURSOS  

Art. 709  - O Centro de Ciências Jurídicas e Econômicas perticipgi • 

rá dos seguintes cursos; 

a - Curso de graduação ministrando o ensino do campo profissional. 

b - Cursos de pós-graduação destinados a diplomados em curso • de 

graduação. 

c - Cursos de especialização, aprefeiçoamente e atualização des-

tinados a diplomados em cursos de graiduação ou portadores de 

I títulos equivalentes. 

d - Cursos de extensão abertos a candid.aL)S que satisfaçam os pia 

nos organizados para cada curso. 

e - Cursos de.  curta duração para atender as necessidades do mer -  

cado de trabalho regional ou nacional. 

Parágrafo (mico - O centro de CiênCias Jurídicas e Econômicas par 

tÁciparg ainda.  de cursos de outras Éreas de conhecimento, ministrando 

disicnlinas, do campo profissional, correlatas a Ciências estudadas nos 

diversos cursos de sua.  área de ação. 

Art. 719  - O ensino do . 29  ciclo dos cursos de graduação, da área . 

das Ciências estUdadas no centro, e disciplinas correlatas de cursos de 

outras áreas, tem por objetivo proporcionar aos alunos os conhecimentos 

e experiência necessária ã sua formação tecnico-profissional. 

Art. 729  - Os cursos de graduação e pás-graduação obedecerão ao re 

gime de créditos e os demais cursos ao regimento estabelecido no plano 

eSpecífico de cada um. 

Art. 739  - Os cursos de graduação. pés-graduação, especialização 

e aprefeiçoamente, e outros do mesmo nível, obedecerão . ao Regimento Ge 

ral da Universidade e normas estabelecidas pelo Conselho de Ensino 	e 

Pesquisa. 



SECA() 11 

!DA ELEBORAÇÃO DOS CURRÍCULOS  

,jt •  

Art. 749  - Os currículos dos cursos de graduação, dos cursos que 

funcionam no CCJE, serão elaborados pelos respectivos Colegiados 	de 

Cursos na forma do disposto.  no Estatuto e no Regimento Geral da UFES. 

§ 19  - 	currículos serãd'coordenados pelo Colegiado de Curso - 

correspondente. 

§ 29  - Os currículos organizados e elaborados pelos Colegiados de 

Cursos, anás sua aprovação em reunião especialmente convocada,serão re 

metidos ao Conselho de Ensino e Pesquisa, acompanhados do parecer 	do 

Departamento correspondente e, do Conselho Departamental. 

Art. 759  - O Centro de Ciências Jurídicas .e Econômicas indicará 

um renresentante de cada Departamento gila ministre disciplinas do curz 

riculo mínimo nas Comissões encarregadas de elaborar os planos de cur-

sos novos de graduação, na forma prevista no artigo. 56, inciso 1: alí- 

nea a do Pegimento Geral. 

Parágrafo ánico - A.  indicação será feita pelo Diretor, apás ouvir 

os Departamentosenvolvidos. 

Art. 769 - Os currículos plenos dos cursos de graduação que funci 
• 

onam no CCJE compreenderão: 

- Disciplinas básicas e profissionais obrigatOrias do currículo 

mínimo fixado pelo Conselho Federal de Educação. 

h - Dsiciplinas complementares, básicas Ou profissionais, obriga- 

gatórias, indicadas no currículo pleno organi 

Cursos e aprovadas pelo Conselho de 'Ensino e 

posto no artigo 74, 829. 

c - Disciplinas complementares, básicas ou profissionais, optati-

vas, indicadas no currículo pleno organizado pelo Colegiado de Curso e 

aprovadas pelo Conselho de Ensino e Pesquisa, observado o disposto no 

artigo 74, 829. 

d - Estágios supervisionados indicados no currículo pleno organi- 

zado pelos Colegiados de Cursos e aprovado pelo Conselho de Ensino 	e 

Pesquisa, observado o disposto no art9  74, 829. 

Parágrafo ánico - Feita a opção pelo aluno, a disciplina optativa 

passará a ser obrigatõria para o mesmo. 

Art. 779  - Dos currículos plenos dos cursos de graduação, deverá 

constar: 

a - A ordenação e sequência das disciplinas. 

b - A carga horária de cada disciplina e respectivos cráditos. 

c - Os pri-requisitos. 

- Carga hprária destinada aos estágiarios e a outras atividades 

do curso. 	. 

Art. 789  - Os cursos de graduação terão a duração, mínima e Tm:ai - 

de integralização fizada pelo Conselho Federal de Educação. 

zado pelo Colegiado 	de 

Pesquisa, observado o dis 



Paragrafo ártico - O centro de Ciências Jurídicas e Econômicas de 

verã, na organização dos currículos, possibilitar aos alunos 'a conclu 

são de cursos' de graduação num determinado tempo estabelecido nos cur 

rículos, observada a duracão, mgxima e mínima,. fixada pelo Conselho Fe 

deral de Educação. 

Art..799  - A duração em horas, do currículo pleno dos cursos 	de 

graduacão.  não onderá exceder de 10% (dez por cento) da carga•horária mi 

nima fixada. pelo Conselho Federal de Educação, salvo nos casos especi-

ias de cursos noturnos, quando dever-se-à observar a jurisprudência per 

tinente 

Art.: 809  - O currículo mínimo devera ocupar, pelo'menos, 90,1%(no 

venta vigula um por cento) do numero de horas estabelecido para 	cada 

curso de graduação. 

Art. 819  - As ementas das disciplinas serão propostas pelos Depar 

tamentos e anrovadas pelo Colegiado de Curso do respectivo curso. 

Art. 829  - Na organização dos currículos dos cursos de especiali-

zação, aprefeiçoamento, atualização e outros do mesmo nível, o Depar - 

tamento, no âmbito do qual se desenvolverão as atividades, apresentara 

projeto do plano de curso. 

5 19  - Quando os cursos abrangerem mais de um Departamento do Cen 

tro de Ciências Jurídicas e Econômicas, o plano sera elaborado por uma 

Comissão composta de 2(dois) membros de cada Departamento interessado, 

indicados pelos respectivos chefes, e serão.' coordenados pelo Diretor do 

Centro ou por um professor que ele designar.' 
I 

29  - flunnen os cursos envolverem outfrios Cnetros, além d.o CCJE, o 

plano será organizado nOr uma Comissão compdi sta de 2(dois) membros • de 

cada Departamento interessado, indicados p4los respectivos chefes, 	e 

será coordenado por um professor designadp i pelo Sub-Reitor Acadêmico 

ouvindas as unidades interessadas. 

Os Estagios Supervisionados, atividades de .Laboratório e trabalho 

de conclusão de curso serão executados de conformidade com planos ela - 

borados e d.e acordo com a legislação pernitente. 

5 49  - Em todos os casos, os planos dos-cursos serão apreciados pe 

lo Conselho Departaemental do Centro de Ciências Jurídicas e EconOmi 

cas, que emitira parecer e os submetera à apreciação e aprovação do Con 

selho de Ensino e Pesquisa. 

Art. 839  - Dos planos dos cursos de especialização, aperfeiçoamen 

to, atualização e outra do mesmo níVel, deverã constar: 

a - Denominação do curso, indicando a categoria e a área de conhe 

cimento. 

b - O elenco de dsiciplina e/ou atividades, sua carga horária, sua 

ordenação e sua sequência. 

c - indicação dos Departamentos onde serão desenvolvidas as ativi-

dades. 

d - Relação nominal dos docentes que irão atuar no curso. 



e - Duração do curso em horas, especificando a data de seu início 

e de seu término. 

f - Nome do Coordenador do curso. 
1!1s  

g - Sistema de avaliação da aprendizagem. 

h - Locais onde se realizarão as atividades do curso. 

i - Previsão de custos. 

§ 19  - A.duração em horas dos cursos de Especialização e Aperfei- 

conmento não poderá ser inferior a 360 (trezentos e sessenta) e 	180 

(cento e oitenta) horas de atividades, respectivamente. 

§ 29  - A duração dos cursos de Atualização deverá ser, no mínimo-

de 30(trinta) horas atividades. 

Art. 849  - A.. todos que concluirem, com aproveitamento, os cursos-

de especialização, Aprefeiçoamento e outros, do mesmo nível, será confe 

rido certificado assinado pelo Concludente e pelo Coordenador do respe 

ctivo curso, quando Departamentos de outros Centros participarem 	.do 

curso. 

Parágrafo Unico - Os cursos que envolverem apenas Departamentos-

do Centro de Ciências Jurídicas e Econômicas, o certificado será assina 

do pelo Concludente, pelo Coordenador e pelo Diretor desse Centro. 

Art. 859  - No anverso do certificado de conclusão do curso de Es• ..., 

pecializacão, Aperfeiçoamento e outros do mesmo nível, deverá constar 

a denominação do curso especificando a área de/conhecimento. 

Parágrafo (mico - No verso docertificado, deverá constar: 

n - Duração dn curso em horas de atividades, indicando a data do 

seu término. 	 i 

b - Relação das disciPlinas e/ou atividdeS desenvolvidas, :.:com 

respectiva carga horária de cada ut. I 

c - Resultado da verificação do aprove'itaMento. 

Art. 869.- O Centro de Ciências Jurídicas e Econômicas organizará 
, planos de cursos ou atividades de extensão, encaminhando-os ã Sub-Rei- 

toria Comunitária e, ap6s o pronunciamento desta, serão submetidos .. a 

apreciação e aprovação do Conseno de Ensino e Pesquisa. 

§ 19  - Os cursos ou atividades de extensão, serão coordenadas por 

um docente d.o Departamento designado pelo chefe, quando as atividades 

desenvolvidas abrangerem apenas um Departamento do Centro de Ciências 

Jurídicas e Econômicas. 

§ 29  - Quando n curso ou atividade de extensão envolverem mais de 

um Departamento do Centro de Ciências jurídicas e Econômicas, a Coorde 

naeRo será feita por um docente indicado pelo Conselho Departamental , 

podendo acatar sugestões de nomes por parte dos Departamentos. 

§ 39  - Os pianos de curso ou atividades de extensão serão aprova- 

Oos pelo Conselho Departamental. 

Art. 879  - Aos concludentes do curso ou atividades de extensão , 

será fornecido certificado assinado pelo concludente e pelo respecti - 

vo Coordenador. 

. 	'Art. 889  - Os cursos ou atividades de extensão obedecerão os pla- 

nes respectivos e normas es,tnbelecidas pelo Conselho de Ensino e ]?esqui 



Art. 899 - O centro de Ciências Jurídicas e Econômicas participa  
ra, ainda, de cursos ministrados através de convênios firmados entre 

a Universidade e Instituição Panca ou privadas. 

19 - Caberá ao Centro de Ciências Jurídicas e EcoliOmicas,atra-

vês do Conselho Departamental, propor a realização de cursos por 'meio 

de convênios, nos casos em que seus Departamentos ministrem a 	maior 

parte das disciplinas e/ou atividades de cada curso.' 

§ 29  - Os convênios para realização de cursos serão firmados pe 

là Reitor, aliás ouvir os orgãos Colegiados Superiores competentes, na 

forma do 'Estatuto e cio Regimento Geral da Universidade Federal do Es, 

pinto Santo. 

§ 39  - Os recursos para realização dos cursos de que trata esse 

artigo, serão previstos na proposta orçamentária do Centro de Ciências 

Juríricas e Económicos e a sua aplicação obedecera o estabelecido no 

convênio. 

§ 49  - Os cursos realizados através de convênios, obedecerão as 

normas estabelecidos neste gegimento e no Regimento Geral da Universi 

dado Federal do Espirito Santo. 

§ 59  - O Centro de Ciências Jurídicas e Econômicas constituirá - 

unia coordenação didática-administrativa para os cursos ou conjunto de 

cursos afins ministrados através de convênios. 

Ait 909  - Os cursos realizados atrvés de Convênios serão minis- 

trados, preferencialmente, por docentes da Universidade Federal 	do 

Espírito Santo. 

Art. 919  - O prazo de encaminhamento, ao Conselho de Ensino 	e 

Pesquisa, dos planos de cursos de Especialização; Aperfeiçoamento 	e 
I 

outros do mesmo nível, será no mínimo, de 90(noyenta) dias antes da 

data prevista para o inicio da sua execução. 	I I 

Art. 929  - Os planos de cursos ou atividades de extensão serão en 

cominhadás:.ao Conselho de Ensino e Pesquisa, no mínimo, com 60(sessen-

to) dias antes da data prevista para o seu inicio. 

SEÇÃO III  

DOS PROGRAMAS  

Art. 939  - Os programas das disciplinas serão elaboradas pelos De 

Danamentos, obedecidas.as  ementas aprovadas pelo Colegiado de Curso 

resnectivos. 

Art. 949  - Os prograwas deverão especificar: 

a - Objetivos de apredizagem da disciplina. 

- Carga horgria. 

C 
	

Nilmero de créditos. 

- Pró-requisitos . 

e - Distribuição do conteódo da disciplina em unidades de ensino 

Os processos de avaliação da aprendizagem. 

g - Recursos bibliográficos. 



Art. 959  - Os programas serão elaborados por uma Comissão de pro 

fessores aprovados pelo respectivo Departamento, e integração a 	pra 

gramação e Atividades Academcas referentes a cada semestrg ou ano le 
tivo. 

Art. 969  - Os programas das disciplinas só serão ministradas após 

a sua aprovação pelo Departamento. 

Art. 979  - Quando a disciplina for pré-requisito de outra que per 

tença a Depantamento diferente, .o programa será organizado por uma co 

missão composta de professores da qual participarão, obrigatóriamente, 

os docentes que ministrarem essas discplinas. • 

Art. 989  - O plano de ensino de cada disciplina será elaborado no 

inicie de cada semestre letiva, pelo docente encarregado de ministrá-la 

e será aprovado pelo Departamento. 

e 

CAPITULO III 

DA ADMINISTRAÇÃO E EXECUÇÃO DO ENSINO 

SEÇÃO  I 

DA ADMINISTRAÇÃO DO ENSINO 

Art. 999  - As atividades de ensino serão desenvolvidas em cada De 

partamento, que se integrará cem' outros Departimentos com os quais es 

teja relacionado, bem como com os demais orgão de coordenação didáti-

ca da Universidade. 

§ 19 	As atividades de ensino do ciclo plrofissional dos cursos mi. 

nistrados no CCJE serão fundamentadas nos labdratOrios, pesquisas 	-e 

prestação de serviços a comunidade através da'eXtensão. 

§ 29  - Os docentes do Centro de Ciencias. Juridicas e Econômicas 

utilizarão as entidades economico-administrativas, os laboratórios 	e 

salas de aula para cumprimento dos programas de Ensino,e das atividades 

de campo. 

§ 39  - No desenvolvimento das atividadesde extensão, o docente: o 

rienta e dispersa o aluno para a realidade, atende a comunidade, une a 

teoria N prática e estimula a pesquisa. 

Arth 1.009  - Os Departamentos das atividades de extensão orienta e 

alerta o aluno para a realidade, atende parcialmente à comunidade e une 

a teoria ã prática. e estimula a pesquisa. 

§ 1 9  - A programação compreenderá: 

a - A lista de ofertas de disicplinas e seu respectivo número de 

vagas. 

b - Os horários das 'aulas e/ou atividades das disciplinas ofereci 

das. 

c - Distribuição dos encargos didáticos aos docentes do Departa 

mento. 

d - Os planos de ensino de.  cada disciplina_ 

Is 



e - A dsitribuição do espaço físico 
_ 

f - Os horários 'de .trabalWdó.  pessoal docente,.  „fl 	 . 

§ 29  - A programação de que trata este artigo será encaminhada 

5 Sub-Reitoria Acadêmica, através da direção do Centro, até 30(trinta 

(lias) antes do fl1timo dia de nula de cada semestre letivo art9  101 - 

a oferta de..disciplina em cada período letivo obedecerá-a necessidades 

dos Olanos'curriculares e aos.  planos instituidos pela Administração Su 

perior da Universidade, com vista 5 expansão e melhoria qualitativa 

do ensino/aprendizagem. 

§• 19  - Serão ministradas pelos Departamentos em cada período lati 

vo sempre que houver demanda, as disciplinas obrigatórias do curriculo 

mínimo, as discinlinas complementares obrigatórias e optativas e 	'as 

atividades curriculares obrigatórias programadas pelos Departamentos. - 

§ 29  - As disciplinas optativas sél serão ministradas quando es-

colhidas, no mínimo por 10 (dez) alunos. 

§ 39  - O numero de vagas em cada disciplina 'será correspondente,, 

no mínimo, ãs vagas oferecidas no vestibular para cada semestre leti-

vo, para os curso em que a disciplina estiver oncluida.• 

§ 49  - A. distribuição de vagas por turma em cada disciplina, será 

feita de conformidade com a especificação dos objetivos do ensino/::-:ar  

prendizagem e sua produtividade, obedecida a: legislação especifica so _ 

bre a matéria. 

Art. 102 - As disciplinas ofereciads nós períodos letivos especi-: 

-ais terão a mesmon carga horária, e o mesmolpilograma da disciplina mi-

nistrada nos períodos letivos regulares. 

Art. 1 03 - Os horários em que serão mi iátradas as disciplinas , 

bem como os horários das provas finais, serolelaborados em cada pe-

ríodo letivo pelo Departamento respectivo, após entendimento com ou 

-tors Departamentos, visando a compatibilidade de horário. 

Parágrafo Gnico - Os horários das provas finais serão elaborados 

nos Prazos previstos no Calendário Acadêmico da Universidade. 

Art. 104 - A distribuição de encargos aos docentes será de forma 

a armonizar os interesses do Departamento e as preocupações cientifi-

co-culturais predominantes do seu pessoal docente, respeitadas as es-

pecialidades de cada uma. 

Art. 105 - As atividades compreenderão: 

l- Planejamento e execução de programas e de planos de ensino. 

.2- Pesquisa 

Extensão 'Acadêmica 

Coordenação didática 

Orientação de alunos 

Sunervi são de Estágios. 

, 7- Participação em Comissão Permanente da Universidade 

Assistencin 5 entidarle Economica Administrativa 

Orientacão de atividades dos alunos em laboratório 



10 - Assessoria Técnica 

11 - Participação em orgãos Colegiados. 

. 12 - Realização de treinamento de capacitação docente. 

13 - Outras atividades similares estabélecidas pelo Departamento 

-com base na legislação pertinente. 

Art. ipt) - A distribuição dos encargos docentes e às normas fixa 

das pelo Conselho de Ensino e Pesquisa. 

Art. 107 - A utilização do espaço•físico destinado aos iJepartamen 

tos será feita de modo a integrá-los interde/partamentalmente, visando 

a plena uilização das dependências do Centro de Ciências Jurídicas 	e 

Económicas. 
. Art. 108 - A carga horária das disciplinas e os conteúdos dos pra 

gramas de ensino serão integralmente cumpridos em cada semestre letivo. 

Art. 109 - A recuperação de carga horária e o conteúdo dos progra-

mas e planos de ensino, deverão ser realizados dentro do período regu - 

lar destinado ãs aulas, desde que respeitados os horários regulamenta: 

res programados para as várias disciplinas oferecidas para o período le 

tivo. 

Art. 1109  - Será obrigatório o registro, em documento apropriado, 

das atividades de ensino/aptendizagem desenvolvidas em cada disciplina. 
i 	• 

Parágrafo único - 0 registro compreende:/ 

1 - Verificação de frequência ãs atividades didáticas por parte de 

alunos regulamentares matriculados. . 

2-- Atividades e contefidos programáticá desenvolvidos. 

3 - AS notas obtidas pelos alunos na av liação da aprendizagem. 

SECA() Il 

DA EXECUCAO DO ENSINO  

Art. 1)19  - O ensino dos cursos ministrados pelo Centro de 
Ciên- 

cias Jurídicas e Econêmicas será pautado na participação crescente do 

aluno nas atividades assistenciais, dentro de um programa que incluirá: 

a - Aulas exposiivas ou teóricas. 

b - Aulas práticas 

c - Trabalhos em grupo 

d - Execução de trabalho prático de asssitência ã entidades econo 

micas-administrativas. 

e - Estágios supervisionados. 

f - Desenvolvimento de atividades em laboratório 

g - Apresentação de casos e trabalhos de pesquisas em reuniães de 

estudo. 

Parágrafo único - Essas atividades serão utilizadas, de maneira 

racional, a medida que avança o curso, com a crescente participação do 


